RESOLUGAO N° 591, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024.

Dispde sobre os requisitos minimos para o julgamento de processos em ambiente eletrdnico
no Poder Judiciario e disciplina o seu procedimento.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ) e o CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTICA, no uso de suas
atribuicOes legais e regimentais,

CONSIDERANDO que a celeridade e a eficiéncia no tramite processual sdo fundamentais para a efetividade da Justica;

CONSIDERANDO que a informatizagao do processo judicial, conforme as diretrizes da Lei n° 11.419/2006 e do Cédigo de Processo
Civil, é essencial para a modernizagéo e a transparéncia do sistema judiciario;

CONSIDERANDO que a adogao de sessdes de julgamento em ambiente eletrénico contribui para a acessibilidade e a publicidade
das decisdes judiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizacéo das diretrizes a serem adotadas nos julgamentos em ambiente eletrénico no Poder
Judiciario;

CONSIDERANDO a decisdo do Plenario do CNJ no Ato Normativo n° 0006693-87.2024.2.00.0000, na 132 Sesséao Ordinaria, realizada
em 22 de outubro de 2024;

RESOLVEM:

Art. 1° Esta Resolugao estabelece requisitos minimos para a realizagédo de sessdes de julgamento eletrénico no Poder Judiciario.

Paragrafo unico. Para os fins desta Resolugéo, entende-se por sessdo de julgamento eletrénico aquela ocorrida em ambiente virtual
de forma assincrona.

Art. 2° Todos os processos jurisdicionais e administrativos em tramite em 6rgaos colegiados poderao, a critério do relator, ser submetidos
a julgamento eletrénico.

Paragrafo unico. O Regimento Interno do Tribunal ou Conselho podera excepcionar a admissibilidade de julgamento eletrénico para
determinados recursos, incidentes ou classes processuais.

Art. 3° Os julgamentos eletrdnicos seréo publicos, com acesso direto, em tempo real e disponiveis a qualquer pessoa, por meio do
sitio eletrénico préprio designado pelo Tribunal.

Paragrafo unico. As sessdes virtuais jurisdicionais seréo realizadas em periodicidade a ser definida e previamente divulgada pelo érgéao
colegiado competente.

Art. 4° Para inclusdo de um processo para julgamento em sessao virtual jurisdicional, deve-se respeitar o prazo de 5 (cinco) dias Uteis
entre a data da publicagédo da pauta no DJe e o inicio do julgamento, nos termos do art. 935 do Cdédigo de Processo Civil.



Paragrafo unico. A inclusdo em pauta também devera ser divulgada no sitio eletrénico do Tribunal.

Art. 5° O relator devera inserir a ementa, o relatério e o voto no ambiente virtual para divulgagéo publica no inicio da sesséo de
julgamento.

§ 1° Iniciado o julgamento, os membros do 6rgao colegiado terdo até 6 (seis) dias uteis para se manifestar.

§ 2° Os votos dos demais julgadores serao divulgados publicamente em tempo real, a medida que forem proferidos, durante a sessé@o
de julgamento, no sitio eletrénico do Tribunal.

§ 3° O membro do 6rgéo colegiado que nao participar da sesséo de julgamento tera sua auséncia registrada na ata respectiva.

§ 4° O membro do 6rgéo colegiado que n&o se pronunciar no prazo previsto no § 1° tera sua nao participacao registrada na ata do
julgamento.

§ 5° O inicio da sessao de julgamento definira a composicao do érgéo julgador.
§ 6° Os votos serdo computados na ordem cronolégica das manifestacdes.

§ 7° Néo alcangado o quérum de votagéo previsto em lei ou no regimento local, o julgamento sera suspenso e retomado na sesséo
virtual imediatamente subsequente, a fim de que sejam colhidos os votos dos membros do 6rgdo colegiado ausentes.

§ 8° O disposto no paragrafo anterior também se aplica aos casos de empate na votagéo, ressalvada previséo legal em sentido contrario.
Art. 6° As opgdes de voto serdo, no minimo, as seguintes:

| — acompanho o relator;

Il — acompanho o relator com ressalva de entendimento;

Il — divirjo do relator; ou

IV —acompanho a divergéncia.

§ 1° Caso haja manifestagéo escrita do membro do 6rgéo colegiado, devera ser juntada no proprio sistema.

§ 2° Deverdo constar as opgbes de pedido de vista e de destaque do processo, assim entendidos:

| — pedido de vista: manifestagdo de membro do colegiado para melhor analise do caso, com retirada do processo da sesséo de
julgamento em curso e continuidade em sesséo posterior;

Il — pedido de destaque: manifestacdo de membro do colegiado para retirada do processo da sesséo virtual em curso e reinicio do
julgamento em sesséo presencial posterior.

Art. 7° Os processos objeto de pedido de vista feito em ambiente eletrénico poderéo, a critério do vistor, ser devolvidos para
prosseguimento do julgamento em sesséo virtual ou presencial.

§ 1° Na devolucéo de pedido de vista em sessdo de julgamento eletrdnico, o vistor devera inserir o voto no ambiente virtual para
divulgagao publica no inicio da sessao.

§ 2° Na devolugéo de pedido de vista em sessao presencial, o julgamento sera retomado com o voto do vistor.

§ 3° Os processos em que houver pedido de vista deverao ser devolvidos para retomada do julgamento com a maior brevidade possivel,
ndo ultrapassando a primeira sessdo subsequente ao término do prazo de vista, sendo vedada a devolugéo da vista na mesma sesséo virtual
em que solicitada.

§ 4° Retomada a sessao com o voto-vista, os votos ja proferidos poderédo ser modificados, salvo no caso de voto ja proferido por membro
do colegiado que posteriormente deixe de compor o 6rgédo, que sera computado, sem possibilidade de modificacéo.

Art. 8° Nao serdo julgados em ambiente virtual os processos com pedido de destaque feito:
| — por qualquer membro do 6rgéo colegiado;

Il — por qualquer das partes ou pelo representante do Ministério Publico, desde que requerido até 48 (quarenta e oito) horas antes do
inicio da sesséo e deferido pelo relator.

§ 1° Nos casos previstos neste artigo, o processo sera encaminhado ao 6rgéo colegiado competente para julgamento presencial, com
publicagdo de nova pauta.

§ 2° Nos casos de destaque, o julgamento sera reiniciado em sesséo presencial, franqueada a possibilidade de sustentacdo oral quando
cabivel.

§ 3° O disposto no paragrafo anterior ndo prejudica o voto ja proferido por membro do colegiado que posteriormente deixe o cargo ou
0 6rgao, que sera computado, sem possibilidade de modificagao.

Art. 9° Nas hipoteses de cabimento de sustentagéo oral, fica facultado aos advogados e demais habilitados nos autos encaminhar as
respectivas sustentagbes por meio eletrdnico apos a publicagéo da pauta e até 48 (quarenta e oito) horas antes de iniciado o julgamento em
ambiente virtual ou prazo inferior que venha a ser definido em ato da Presidéncia do Tribunal.

§ 1° O envio do arquivo de sustentacdo oral sera realizado por meio do sistema de peticionamento eletrénico ou equivalente definido
pelo Tribunal, gerando protocolo de recebimento e andamento processual.

§ 2° O arquivo eletrénico de sustentagéo oral podera ser de audio e/ou video, devendo observar o tempo maximo de sustentagéo e as
especificagcdes técnicas de formato, resolu¢do e tamanho, definidos em ato da Presidéncia do Tribunal, sob pena de ser desconsiderado.

§ 3° O advogado e o procurador firmardo termo de declaragdo de que se encontram devidamente habilitados nos autos e de
responsabilidade pelo contetido do arquivo enviado.

§ 4° A secretaria do 6rgéo julgador certificara nos autos o ndo atendimento das exigéncias previstas nos §§ 2° e 3°.



§ 5° As sustentagbes orais por meio eletrénico ficardo disponiveis no sistema de votagcdo dos membros do 6rgao colegiado desde o
inicio da sesséo de julgamento.

§ 6° Durante o julgamento em sessao virtual, os advogados e procuradores poderéo realizar esclarecimentos exclusivamente sobre
matéria de fato, os quais seréo disponibilizados, em tempo real, no sistema de votagdo dos membros do érgéo colegiado.

Art. 10. Em caso de excepcional urgéncia, o presidente do 6rgao julgador podera convocar sesséo virtual extraordinaria, com prazos
fixados no respectivo ato convocatorio.

§ 1° O relator solicitara ao presidente do colegiado a convocagao de sessao virtual extraordinaria indicando a excepcional urgéncia
do caso.

§ 2° Os prazos previstos nos arts. 4° e 5°, § 1°, ndo se aplicam a sesséo virtual extraordinaria, devendo o ato convocatério fixar o seu
periodo de inicio e término.

§ 3° Convocada a sesséo, o processo sera apresentado em mesa, gerando andamento processual com a informagao do periodo da
sessao.

§ 4° O advogado e o procurador que desejarem realizar sustentagao oral por meio eletrénico, quando cabivel, deverdo encaminha-la
até o inicio da sessao virtual extraordinéria.

Art. 11. As atas referentes aos julgamentos das sessdes virtuais serdo publicadas no Diario de Justica Eletronico e conterdo a
proclamagéo final ou parcial do julgamento.

Art. 12. Nas agbes de competéncia originaria dos tribunais, as decisdes monocraticas que concederem tutelas provisoérias, tanto
cautelares quanto antecipadas, deverao ser submetidas a referendo do 6rgéo colegiado, incluindo-se os respectivos processos na primeira sessao
de julgamento possivel.

Art. 13. O Presidente do Tribunal ou Conselho decidira sobre os casos omissos.

Art. 14. Durante o periodo eleitoral, os prazos previstos nesta Resolu¢do poderéo ser excepcionados para atender as especificidades
dos julgamentos de processos relativos ao pleito, por meio de portaria especifica da Presidéncia do Tribunal.

Art. 15. Esta Resolucédo néo se aplica aos julgamentos pelo Tribunal do Juri.
Art. 16. Esta Resolucéo entrara em vigor em 3 de fevereiro de 2025.

Paragrafo unico. Os Tribunais terdo o prazo do caput para adaptagéo de suas normas internas e sistemas eletronicos as regras contidas
neste ato.

Ministro Luis Roberto Barroso

Presidente
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Corregedor Nacional de Justica





